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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO PELO STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS PARA 
SOBRESTAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
2. A controvérsia atinente à incidência de IPI tanto no momento do 
desembaraço aduaneiro de produto industrializado quanto na sua saída do 
estabelecimento importador para comercialização no mercado interno, foi 
afetada em repercussão geral pelo STF, no RE 946.648/SC (Tema 906).
3. Assim, "tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz 
respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o 
julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os 
autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez 
publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl 
no AgRg no REsp 1.442.778/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 28/2/2019).
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se 
sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.877 - SC (2014/0122439-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : D-LINK BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET  - SP156299 
   LYGIA BOJIKIAN CANEDO  - SP222576 
   FELIPE RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - SP200760 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por D-Link Brasil LTDA. contra acórdão assim ementado (fl. 

397):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTO INDUSTRIALIZADO - IPI. 
INCIDÊNCIA. ERESP 1.403.532/SC. MATÉRIA JULGADA NO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão quanto à 
legalidade da incidência do IPI na saída do produto do estabelecimento 
importador, apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 
imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 
respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015).

O embargante requer o conhecimento e provimento dos embargos de declaração para que 

haja manifestação sobre a questão de ordem relativa à modulação dos efeitos da decisão. 

Alternativamente requer o prequestionamento da matéria constitucional apontada.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO PELO STF. ART. 
1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS 
PARA SOBRESTAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. A controvérsia atinente à incidência de IPI tanto no momento do desembaraço 
aduaneiro de produto industrializado quanto na sua saída do estabelecimento 
importador para comercialização no mercado interno, foi afetada em repercussão geral 
pelo STF, no RE 946.648/SC (Tema 906).
3. Assim, "tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema 
cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso 
Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal 
de origem, para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo 
STF, seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" 
(EDcl no AgRg no REsp 1.442.778/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 28/2/2019).
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem 
efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem.  

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos do que 

dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 

sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material.

Compulsando os autos, verifica-se que a controvérsia diz respeito à incidência de IPI 

tanto no momento do desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim como na sua saída 

do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.

Ocorre que tal matéria foi afetada em repercussão geral pelo STF, no RE 946.648/SC 
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(Tema 906), que determinou a suspensão dos processos semelhantes que estejam em fase de 

conhecimento. 

Em situações como tais, tanto o STF quanto o STJ vêm determinando o retorno dos 

processos aos Tribunais de origem, para que neles se aguarde o julgamento do recurso 

extraordinário representativo da controvérsia para posterior realização de juízo de 

adequação/conformação, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015. 

Nesse sentido: 

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO PROLATADA NOS 
AUTOS DO RE N. 632.212. SUSPENSÃO DE PROCESSOS INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS QUE ENVOLVAM CONTROVÉRSIAS RELATIVAS A 
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE DEPÓSITOS DE 
POUPANÇA.
1. Consoante decisão prolatada pelo Ministro do STF Gilmar Mendes, nos autos 
do RE n. 632.212 - recurso vinculado ao Tema de repercussão geral n. 285 -, 
devem ser sobrestados todos os processos individuais ou coletivos, seja na fase 
de conhecimento ou execução, que versem, ainda que apenas como tema de 
fundo, sobre controvérsias relativas a diferenças de correção monetária em 
depósitos de poupança decorrentes da implementação de vários planos 
econômicos (Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II).
2. Por um lado, os arts. 1.039, 1.040 e 1.041, todos do CPC/2015, dispõem sobre a 
atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário 
submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido ao 
regime dos recursos repetitivos.
3. Por outro lado, no âmbito do RE n. 626.307 e do RE n. 591.797 - Temas 264 e 
265 -, o Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência 
de repercussão geral da questão tida por constitucional na discussão acerca das 
diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não 
bloqueados pelo Bacen, por expurgos inflacionários decorrentes dos Planos 
Bresser, Verão e Collor I.
4. Em vista da decisão prolatada no âmbito do STF e na linha da jurisprudência 
do STJ, os autos devem ser devolvidos para sobrestamento no Tribunal de 
origem, com baixa nesta Corte, a fim de que, após a publicação do acórdão do 
respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, em 
conformidade com a previsão do art. 1.040, c/c o § 2º do art. 1.041, ambos do 
CPC/2015, seja adotada uma das seguintes providências: a) na hipótese de a 
decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja 
negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior 
para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão 
recorrido contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o 
juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso 
especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.
5. Questão de ordem acolhida (QO no REsp 1568798/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 26/2/2019).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 
DE FUNDO, PELO STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material. In casu, 
sustenta a embargante haver omissão na análise de repercussão geral pendente, 
reconhecida na vigência do CPC/2015 e com despacho de suspensão de processos.
2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional debatida nos autos do RE 628.075/RS (Tema 490), 
havendo despacho do Ministro Relator Edson Fachin determinando a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes, nos termos do art. 1.035, §5º, do 
CPC/2015.
3. "Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso 
Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal 
de origem, para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo 
STF, seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" 
(EDcl no AgInt no AREsp 914.964/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018) 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem 
efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.160.805/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31/10/2018).

Confira-se, ainda, em hipótese idêntica ao caso em apreço, o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE 
FUNDO, PELO STF, NO RE 946.648/SC (TEMA 906). ENTENDIMENTO DO 
STF PREJUDICIAL AO RESP. RETORNO DOS AUTOS, 
SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. O tema debatido nos presentes Embargos de Declaração, qual seja, incidência de 
IPI na revenda de produto industrializado após a sua importação, é objeto de 
repercussão geral perante o STF (RE 946.648/SC - Tema 906).
2. Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso 
Especial seria prematuro e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal 
de origem, para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo 
STF, seja o inconformismo apreciado na forma da lei (art. 1.039 do Código Fux).
3. Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL acolhidos, com efeitos 
infringentes, tornando-se sem efeito as decisões anteriores e determinando-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem (EDcl no AgRg no REsp 1.442.778/SC, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 28/2/2019).

Tem-se, portanto, que havendo repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 
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Federal, é o caso de determinar a baixa do processo à origem até que se conclua o julgamento do 

tema em repercussão geral. Publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, o 

inconformismo deverá ser apreciado pela Corte de origem, na forma da lei (art. 1.039 do 

CPC/2015).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e dou-lhes provimento, com efeitos 

infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos 

autos ao Tribunal de origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.455.877 / SC
Número Registro: 2014/0122439-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50197961720134047200 SC-50197961720134047200 TRF4-50250962620134040000 961180777813
50250962620134040000

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D-LINK BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

LYGIA BOJIKIAN CANEDO - SP222576
FELIPE RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - SP200760

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI - IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : D-LINK BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

LYGIA BOJIKIAN CANEDO - SP222576
FELIPE RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - SP200760

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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